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CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO 
ASSESSORIA JURÍDICA, PROCESSUAL E DE APOIO ÀS SESSÕES 

 
 

RESOLUÇÃO CSJT Nº 294, DE 21 DE MAIO DE 2021. 
 
 

Altera a redação do § 4º do artigo 8º da 
Resolução CSJT nº 112, de 31 de 
agosto de 2012, que regulamenta os 
procedimentos para a concessão de 
ajuda de custo a magistrados e 
servidores da Justiça do Trabalho de 
primeiro e segundo graus. 

 
 
O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTIÇA DO TRABALHO, em 

sessão ordinária telepresencial hoje realizada, sob a Presidência da Exma. Ministra Maria 
Cristina Irigoyen Peduzzi, Presidente, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Luiz 
Philippe Vieira de Mello Filho, Aloysio Corrêa da Veiga, Kátia Magalhães Arruda, Augusto 
César Leite de Carvalho e José Roberto Freire Pimenta, os Exmos. Desembargadores 
Conselheiros Lairto José Veloso, Nicanor de Araújo Lima, Anne Helena Fischer Inojosa e 
Sérgio Murilo Rodrigues Lemos, o Exmo. Procurador-Geral do Trabalho, Dr. Alberto 
Bastos Balazeiro, e o Exmo. Presidente da Associação Nacional dos Magistrados da Justiça 
do Trabalho – ANAMATRA, Juiz Luiz Antonio Colussi, 

 
considerando que compete ao Conselho Superior da Justiça do Trabalho 

expedir normas gerais de procedimento relacionadas à gestão de pessoas no âmbito da 
Justiça do Trabalho de primeiro e segundo graus, conforme o disposto no art. 6º, II, de seu 
Regimento Interno; 

 
considerando as disposições contidas no art. 65, I, da Lei Complementar nº 

35, de 14 de março de 1979, e nos arts. 53 a 57 da Lei nº 8.112, de ll de dezembro de 1990; 
 
considerando a necessidade de aperfeiçoamento técnico da Resolução CSJT 

nº 112, de 31 de agosto de 2012; e 
 
considerando a decisão proferida nos autos do Processo CSJT-AN-5953-

56.2019.5.90.0000, 
 
 
RESOLVE: 
 
 
Art. 1º A Resolução CSJT nº 112, de 31 de agosto de 2012, passa a vigorar 

com a seguinte redação: 
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 “Art. 8º [...] 
[...] 
§4º Os pedidos de ressarcimento de despesas efetuadas com transporte pessoal do 

magistrado ou servidor e de seus dependentes, assim como de mobiliário, bagagem e automóvel, 
deverão ser encaminhados à Administração no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar do 
término da viagem, acompanhados dos comprovantes das despesas, tais como bilhetes, notas 
fiscais, cupons fiscais e recibos. ” 

 
Art. 2º Republique-se a Resolução CSJT nº 112, de 31 de agosto de 2012, 

consolidando a alteração promovida pela presente Resolução. 
 
Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Brasília, 21 de maio de 2021. 

 
 

MARIA CRISTINA IRIGOYEN PEDUZZI 
Ministra Presidente 

 
 

Este texto não substitui o original publicado no Diário Eletrônico da Justiça do Trabalho. 
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